
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.978 - RJ (2018/0205127-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GEDEIR LEÃO PINHEIRO 
ADVOGADO : ANTÔNIO JESUS DOS SANTOS  - RJ073164 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. "É firme o posicionamento do STJ, de que em matéria previdenciária deve 
flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não se entendendo como 
julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido na 
inicial." (REsp 1.499.784/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 11/2/2015)
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GEDEIR LEÃO PINHEIRO 
ADVOGADO : ANTÔNIO JESUS DOS SANTOS  - RJ073164 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSS contra decisão, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, o agravante sustenta, em síntese, a reconsideração 

da decisão agravada, alegando que não se pode admitir a concessão ex officio de benefício 

previdenciário mais vantajoso que aquele requerido pela parte, sob pena de se violar o princípio 

do contraditório.

Não foi apresentada contraminuta ao agravo interno. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. "É firme o posicionamento do STJ, de que em matéria previdenciária deve 
flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não se entendendo como 
julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido na 
inicial." (REsp 1.499.784/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 11/2/2015)
2. Agravo interno não provido.

  
  
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 3/STJ que dispõe in verbis: aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

A questão jurídica está em saber se o Tribunal a quo incorreu em julgamento ultra 

petita.

No tocante à caracterização de julgamento ultra petita, é sabido que o processo civil 

previdenciário contém características peculiares, uma delas consiste em ter por objeto, em regra, 

direito subjetivo fundamental, razão pela qual legitima-se com mais ênfase a instrumentalidade do 

processo para ser alcançada prestação jurisdicional célere e exequível.

Outrossim, a jurisprudência do STJ já assentou que não há falar em julgamento ultra ou 

extra petita no processo civil previdenciário na concessão de benefício diverso do requerido na 

inicial.

Colacionam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. 
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JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADOS. 
1. Em relação à propositura com fulcro no art. 485, V, do CPC, a Ação 
Rescisória por violação de literal disposição de lei só é cabível quando a 
interpretação conferida pelo acórdão rescindendo for teratológica, revelando total 
descompasso com a jurisprudência amplamente predominante à época do julgado. 
2. É firme o posicionamento do STJ, de que em matéria previdenciária deve 
flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não se entendendo como 
julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido na 
inicial. Precedentes: (AgRg no REsp 1.367.825/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 29/4/2013) e (AgRg no REsp 861.680/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 17/11/2008). 
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.499.784/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
11/2/2015)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
DIVERSO. DECISÃO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADA. 
APOSENTADORIA POR IDADE. IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. 
PRECEDENTES. 
1. Em matéria previdenciária, deve-se flexibilizar a análise do pedido contido na 
petição inicial, não entendendo como julgamento extra ou ultra petita a concessão 
de benefício diverso do requerido na inicial, desde que o autor preencha os 
requisitos legais do benefício deferido. Precedentes. 
2. O Tribunal a quo reformou a sentença que havia concedido à autora o 
benefício de aposentadoria por invalidez. Considerando a perda dessa qualidade e 
a implementação de outros requisitos, lhe foi deferida a aposentadoria por idade, 
nos termos da Lei n. 10.666/03, a contar de 24.07.2008. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 574.838/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 30/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
REQUERENDO CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ACÓRDÃO QUE CONCEDE 
APOSENTADORIA POR IDADE. GARANTIA DE MELHOR BENEFÍCIO AO 
SEGURADO. INOCORRÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO. 
1. O Direito Previdenciário não deverá ser interpretado como uma relação de 
Direito Civil ou Direito Administrativo no rigor dos termos, mas sim como 
fórmula ou tutela ao hipossuficiente, ao carecido, ao excluído. Este deve, 
também, ser um dos nortes da jurisisdição previdenciária. 
2. É firme a orientação desta Corte de que não constitui julgamento extra ou ultra 
petita a decisão que, verificando a inobservância dos pressupostos para 
concessão do benefício pleiteado na inicial, concede benefício diverso por 
entender preenchidos seus requisitos, tendo em vista a relevância da questão 
social que envolve a matéria. Precedentes: 
3. Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1.320.249/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 2/12/2013)
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
CARACTERIZAÇÃO DA INCAPACIDADE LABORATIVA, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 42 DA LEI 8.213/91. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ASSISTÊNCIA 
PERMANENTE. ARTIGO 45 DA LEI 8.213/91. OBSERVÂNCIA. LAUDO 
PERICIAL. 
1. O pedido feito com a instauração da demanda emana de interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial, não podendo ser restringido somente ao 
capítulo especial que contenha a denominação "dos pedidos", devendo ser levado 
em consideração, portanto, todos os requerimentos feitos ao longo da peça 
inaugural, ainda que implícitos. 
2. O juiz, ao acolher um dos pedidos implícitos veiculados pela demandante, que 
expôs expressamente a situação de dependência e necessidade de assistência 
permanente de parentes e amigos, não julgou de modo extra ou ultra petita, 
quando concedeu o acréscimo de 25% no valor da aposentadoria por invalidez do 
segurado, nos termos do artigo 45 da Lei 8.213/91. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 891.600/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro Desembargador 
Convocado do TJ/RS Vasco Della Giustina, DJe 6/2/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0205127-4 AREsp 1.344.978 / 

RJ

Números Origem:  0005311-58.2009.4.02.5110  00053115820094025110  200951100053118  
53115820094025110

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GEDEIR LEÃO PINHEIRO 
ADVOGADO : ANTÔNIO JESUS DOS SANTOS  - RJ073164 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GEDEIR LEÃO PINHEIRO 
ADVOGADO : ANTÔNIO JESUS DOS SANTOS  - RJ073164 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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